
su
má
ri
o

Língua Portuguesa
Compreensão e interpretação de textos: informações literais e inferências possí-
veis.  ............................................................................................................................. 1
Articulação textual: expressões referenciais, nexos, operadores sequenciais, coerên-
cia e coesão.  ............................................................................................................... 6
Significação contextual de palavras e expressões. ...................................................... 8
Conhecimentos de norma-padrão: Emprego de crase................................................. 9
Emprego de tempos e modos verbais .......................................................................... 11
Emprego e colocação de pronomes ............................................................................. 15
Regência nominal e verbal ........................................................................................... 19
Concordância verbal e nominal .................................................................................... 22
Pontuação .................................................................................................................... 24
Linguística: variação linguística .................................................................................... 28
norma linguística. ......................................................................................................... 29
Redação Oficial. Aspectos gerais: características fundamentais, padrões, emprego e 
concordância dos pronomes de tratamento. Documentos: atas, ofícios, requerimentos, 
requerimentos, relatórios .............................................................................................. 30
Exercícios ..................................................................................................................... 44
Gabarito ........................................................................................................................ 58

Raciocínio Lógico
Estruturas lógicas. Conectivos, tautologia e contradições, implicações e equivalên-
cias, afirmações e negações, argumento, silogismo, validade de argumento. Lógica 
sentencial (ou proposicional). Proposições simples e compostas. .............................. 1
Lógica de argumentação: inferências, deduções e conclusões ................................... 9
Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, 
de forma válida, a conclusões determinadas ............................................................... 15
Análise e interpretação de dados representados em tabelas e gráficos ...................... 28
Exercícios ..................................................................................................................... 35
Gabarito ........................................................................................................................ 45

Câmara de Belo Horizonte - MG
Técnico Legislativo II



su
má
ri
o

Conhecimentos de Direito Público
Direitos e garantias individuais e coletivos ................................................................... 1
Organização do Estado brasileiro. A Federação na Constituição de 1988. Estrutura e 
repartição de competências entre União, Estados, Municípios e Distrito Federal. Com-
petências legislativas e competências materiais. Competência privativa, comum e con-
corrente. Competências legislativas e materiais dos Municípios ................................. 6
Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte .............................................................. 19
Organização dos Poderes. Funções do Estado. A independência e a harmonia entre os 
Poderes e o sistema de pesos e contrapesos.............................................................. 79
O Poder Legislativo. Congresso Nacional. Composição e atribuições. Câmara dos De-
putados e Senado Federal. Competências. Estatuto constitucional dos deputados e 
senadores. Funcionamento do Poder Legislativo. Comissões permanentes e temporá-
rias. As comissões parlamentares de inquérito. Competências da Câmara Municipal. 
Vereadores ................................................................................................................... 80
O processo legislativo. Espécies normativas. Emenda à Constituição. Limitações da 
natureza formal, substancial e temporal. Fases do processo legislativo. Quórum. Dis-
cussão, votação, sanção e veto, promulgação e publicação. Iniciativa para a apresen-
tação de proposições ................................................................................................... 91
O processo legislativo no Município de Belo Horizonte;  Regimento Interno da CMBH 
(Resolução nº 1480/1990) ............................................................................................ 96
Administração Pública: princípios da administração pública; descentralização política 
e descentralização administrativa; descentralização e desconcentração administrativa. 
Órgãos públicos. Organização administrativa, administração direta, indireta e entes do 
terceiro setor. Consórcios públicos............................................................................... 142
Atos administrativos. Conceito, requisitos e classificação. Anulação, revogação, conva-
lidação e prescrição. Atributos dos atos administrativos. Vinculação e discricionarieda-
de nos atos administrativos. ......................................................................................... 164
Processo Administrativo: conceito, princípios, fases, direitos dos administrados ........ 181
Licitações conforme a Lei nº 14.133/2021: Conceito e modalidades. Princípios básicos. 
Dispensa e inexigibilidade. Fase interna. Habilitação e julgamento. Adjudicação. Re-
cursos. Anulação e Revogação. Registro de preços e Adesão. ................................... 187
Contrato administrativo conforme a Lei nº 14.133/2021: requisitos formais; cláusulas 
necessárias. Formalização. Anulação e Revogação. Formas de extinção .................. 249
Agentes Públicos: classificação. Servidores públicos civis. Acesso aos cargos públicos. 
Formas de provimento. Concurso público. Normas constitucionais sobre servidores. 279
Responsabilidade do servidor público: civil, penal, administrativa e por improbidade 
administrativa (Lei nº 8.429/1992). ............................................................................... 297
Processo administrativo. Lei nº. 9.784/1999. ............................................................... 312
Estatuto dos servidores públicos da Câmara Municipal de Belo Horizonte: sindicância 
-  Lei Municipal nº 7.863/1999 ...................................................................................... 323
Exercícios ..................................................................................................................... 367
 Gabarito ....................................................................................................................... 374



1

su
má
ri
o

Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos severas.
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Raciocínio Lógico

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas 

transmitem pensamentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados 
conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e 

uma falsidade, se a proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos 
verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns aximos da lógica:

– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tem-
po.

– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre 
um desses casos, NUNCA existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:

• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a 
proposição!), portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!

- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.

- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão 
paradoxal) – O cachorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, 
nesse caso, será considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte 

integrante de si mesma. As proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., cha-
madas letras proposicionais.

Exemplos

r: Thiago é careca.

s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de 
duas ou mais proposições simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas 
P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo

P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.
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Conhecimentos de Direito Público

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito de permanecer vivo e o direito de uma vida 

digna.

O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso 
de guerra declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais básicas, proibindo qualquer tratamento desu-
mano como a tortura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa, senão em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, dentre outros, as liberdades: de opinião, de pen-
samento, de locomoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constituição Federal e base do princípio republicano e 

da democracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres concedidos aos membros da coletividade por meio 
da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca da equiparação dos cidadãos sob todos os 
aspectos, inclusive o jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o princípio da igualdade 
consistia em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover a igualdade de oportunidades por meio de 
políticas públicas e leis que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, compensassem as desi-
gualdades decorrentes do processo histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, do qual são espécies a intimidade, a honra, 

a vida privada e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-se o direito à inde-
nização pelo dano moral ou material decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direi-

tos, exatamente por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com restrições, como por exemplo, de que se atenda à 

função social da propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição do direito de propriedade, a 
requisição, a desapropriação, o confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se asseguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos 
autorais (propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.


